
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2011253 - DF (2022/0199814-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : ANA PAULA DA SILVA MACHADO MELLO - DF021368
  ALINE CRISTINA DE MELO FRANCO E OLIVEIRA - DF023794

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ANFIP. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL AFASTADA. LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO. 
DESCABIMENTO.
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou: "Não merece reforma a sentença 
atacada, no tocante à alegação de ilegitimidade passiva da União, visto que a Lei 11.457/2007 
transformou o cargo de Auditor Fiscal da Previdência Social em Auditor Fiscal da Receita 
Federal do Brasil, passando estes servidores, a partir de julho de 2007, a compor o Quadro de 
Pessoal da União, devendo, portanto, essa compor o polo passivo da demanda. (...) Assim, fica 
rejeitada a preliminar de ilegitimidade da União. ILEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIACÃO 
No tocante à alegação de ilegitimidade ativa da associação, não assiste razão à União, uma vez 
que a ação de conhecimento (AO 92.0004188-4), transitada em julgado, apreciou e afastou a 
referida preliminar, ficando, pois, superada qualquer discussão neste sentido. Portanto, rejeito a 
preliminar de ilegitimidade ad causam".
2. No tocante à ilegitimidade passiva da União, sabe-se que a Lei 11.457/2007 criou a Receita 
Federal do Brasil, órgão da administração direta subordinado ao Ministro de Estado da Fazenda, 
e transformou os cargos de Auditor-Fiscal da Previdência Social em cargos de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil, inclusive para os aposentados e pensionistas. E mais: a mesma 
legislação transportou esses novos cargos para a folha de pagamento do Ministério da Fazenda. 
Em face da nova situação funcional dos Auditores-Fiscais, a União é parte legítima para figurar 
no polo passivo da presente demanda e não deve ser excluída da lide, conforme entendeu o 
colegiado regional. Precedente desta Segunda Turma: AgInt no AgInt no REsp 1.659.655/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.6.2018, REPDJe 14.9.2018.
3. A parte agravante alega, ainda, a ilegitimidade ativa da associação. Contudo, observa-se que as 
matérias referentes aos arts. 568, I, e 741, parágrafo único, do CPC/1973; 779, I, do CPC/2015; e 
2º-A da Lei 9.494/1997, apontados como violados, não foram objeto de discussão no acórdão 
recorrido, apesar da oposição de Embargos de Declaração. Não se emitiu juízo de valor sobre 
elas, não se configurando, portanto, o prequestionamento, o que impossibilita sua apreciação na 
via especial. Incide, no caso, o óbice da Súmula 211/STJ: “Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal 
a quo”.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA34400801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 28/10/2022 23:45:22
Código de Controle do Documento: d98e5504-7386-469a-8c73-5b3ebbfc5f64
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.011.253 - DF (2022/0199814-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : ANA PAULA DA SILVA MACHADO MELLO  - DF021368 
   ALINE CRISTINA DE MELO FRANCO E OLIVEIRA  - 

DF023794 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 491-495, e-STJ) que 

não conheceu do Recurso Especial.

A parte recorrente alega:

Da mesma forma, a União questionou a eficácia subjetiva da 
coisa julgada coletiva e a limitação territorial conforme delineado no art. 2-A da 
Lei 9494/97. Nessa senda, forçoso reconhecer por ilegítimos ativos também os 
exequentes que não eram residentes no âmbito da jurisdição do órgão prolator 
(no caso, o Distrito Federal) e que em momento anterior ou até a propositura da 
ação não constassem da lista de filiados necessariamente juntada à petição inicial 
do processo de conhecimento.

(...)
No que tange à ilegitimidade passiva da União, tem-se de pronto 

a gritante questão consistente no fato de que a União não figurou no pólo 
passivo da decisão que constituiu o título exequendo. Somente o INSS fora 
condenado e, assim, é patente a ilegitimidade passiva da União na execução.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.011.253 - DF (2022/0199814-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : ANA PAULA DA SILVA MACHADO MELLO  - DF021368 
   ALINE CRISTINA DE MELO FRANCO E OLIVEIRA  - 

DF023794 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ANFIP. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO. LIMITAÇÃO TERRITORIAL AFASTADA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DA ASSOCIAÇÃO. DESCABIMENTO.
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou: "Não merece 
reforma a sentença atacada, no tocante à alegação de ilegitimidade passiva da 
União, visto que a Lei 11.457/2007 transformou o cargo de Auditor Fiscal da 
Previdência Social em Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, passando 
estes servidores, a partir de julho de 2007, a compor o Quadro de Pessoal da 
União, devendo, portanto, essa compor o polo passivo da demanda. (...) Assim, 
fica rejeitada a preliminar de ilegitimidade da União. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DA ASSOCIACÃO No tocante à alegação de ilegitimidade ativa da 
associação, não assiste razão à União, uma vez que a ação de conhecimento 
(AO 92.0004188-4), transitada em julgado, apreciou e afastou a referida 
preliminar, ficando, pois, superada qualquer discussão neste sentido. Portanto, 
rejeito a preliminar de ilegitimidade ad causam".
2. No tocante à ilegitimidade passiva da União, sabe-se que a Lei 11.457/2007 
criou a Receita Federal do Brasil, órgão da administração direta subordinado ao 
Ministro de Estado da Fazenda, e transformou os cargos de Auditor-Fiscal da 
Previdência Social em cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, 
inclusive para os aposentados e pensionistas. E mais: a mesma legislação 
transportou esses novos cargos para a folha de pagamento do Ministério da 
Fazenda. Em face da nova situação funcional dos Auditores-Fiscais, a União é 
parte legítima para figurar no polo passivo da presente demanda e não deve ser 
excluída da lide, conforme entendeu o colegiado regional. Precedente desta 
Segunda Turma: AgInt no AgInt no REsp 1.659.655/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.6.2018, REPDJe 14.9.2018.
3. A parte agravante alega, ainda, a ilegitimidade ativa da associação. Contudo, 
observa-se que as matérias referentes aos arts. 568, I, e 741, parágrafo único, do 
CPC/1973; 779, I, do CPC/2015; e 2º-A da Lei 9.494/1997, apontados como 
violados, não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 
oposição de Embargos de Declaração. Não se emitiu juízo de valor sobre elas, 
não se configurando, portanto, o prequestionamento, o que impossibilita sua 
apreciação na via especial. Incide, no caso, o óbice da Súmula 211/STJ: 
“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo”. 
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Superior Tribunal de Justiça

4. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 5.9.2022.

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou:

Não merece reforma a sentença atacada, no tocante à alegação de 
ilegitimidade passiva da União, visto que a Lei 11.457/2007 transformou o 
cargo de Auditor Fiscal da Previdência Social em Auditor Fiscal da Receita 
Federal do Brasil, passando estes servidores, a partir de julho de 2007, a compor 
o Quadro de Pessoal da União, devendo, portanto, essa compor o polo passivo 
da demanda.

(...) Assim, fica rejeitada a preliminar de ilegitimidade da União.
ILEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIACÃO No tocante à 

alegação de ilegitimidade ativa da associação, não assiste razão à União, uma 
vez que a ação de conhecimento (AO 92.0004188-4), transitada em julgado, 
apreciou e afastou a referida preliminar, ficando, pois, superada qualquer 
discussão neste sentido.

Portanto, rejeito a preliminar de ilegitimidade ad causam.
VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL Afastadas as 

preliminares arguidas pela União, ficam mantidos os honorários de sucumbência 
nos termos estipulados na sentença, qual seja, sucumbência reciproca.

No tocante à ilegitimidade passiva da União, sabe-se que a Lei 

11.457/2007 criou a Receita Federal do Brasil, órgão da administração direta 

subordinado ao Ministro de Estado da Fazenda, e transformou os cargos de 

Auditor-Fiscal da Previdência Social em cargos de Auditor-Fiscal da Receita 

Federal do Brasil, inclusive para os aposentados e pensionistas. E mais: a mesma 

legislação transportou esses novos cargos para a folha de pagamento do Ministério 

da Fazenda.

A Lei 11.457/2007 dispõe:

Art. 8° Ficam redistribuídos, na forma do § 1º do art. 37 da Lei 
n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos Quadros de Pessoal do Ministério da 
Previdência Social e do INSS para a Secretaria da Receita Federal do Brasil os 
cargos ocupados e vagos da Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social, de 
que trata o art. 7° da Lei n° 10.593, de 6 de dezembro de 2002.' Art. 10. Ficam 
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Superior Tribunal de Justiça

transformados:
I - em cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, de 

que trata o art. 5° da Lei n° 10.593, de 6 de dezembro de 2002, com a redação 
conferida pelo art. 92 desta Lei, os cargos efetivos, ocupados e vagos de 
Auditor-Fiscal da Receita Federal da Carreira Auditoria da Receita Federal 
prevista na redação original do art.

5° da Lei n° 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e de 
Auditor-Fiscal da Previdência Social da Carreira Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social, de que trata o art. 7° da Lei n° 10.593, de 6 de dezembro de 
2002;

II - (...) § 1° Aos servidores titulares dos cargos transformados 
nos termos deste artigo fica assegurado o posicionamento na classe e padrão de 
vencimento em que estiverem enquadrados, sem prejuízo da remuneração e das 
demais vantagens a que façam jus na data de início da vigência desta Lei, 
observando-se, para todos os fins, o tempo no cargo anterior, inclusive o 
prestado a partir da publicação desta Lei.

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se aos servidores aposentados, 
bem como aos pensionistas.

§ 3° A nomeação dos aprovados em concursos públicos para os 
cargos transformados na forma do caput deste artigo cujo edital tenha sido 
publicado antes do início da vigência desta Lei far-se-á nos cargos vagos 
alcançados pela respectiva transformação.

§ 4° Ficam transportados para a folha de pessoal inativo do 
Ministério da Fazenda os proventos e as pensões decorrentes do exercício dos 
cargos de Auditor- Fiscal da Previdência Social transformados nos termos deste 
artigo.

(...) § 6° Ficam extintas a Carreira Auditoria da Receita Federal, 
mencionada na redação original do art. 5° da Lei n° 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002, e a Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social, de que trata o art. 
72 daquela Lei.

Em face da nova situação funcional dos Auditores-Fiscais, a União é 

parte legítima para figurar no polo passivo da presente demanda e não deve ser 

excluída da lide, conforme entendeu o colegiado regional. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
COLETIVA. TÍTULO EXECUTIVO FORMADO APENAS EM FACE DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. 
AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PROCURADOR 
AUTÁRQUICO. TRANSPOSIÇÃO PARA OS QUADROS DA 
PROCURADORIA GERAL FEDERAL OPERADA POR LEI. EXTINÇÃO 
DO VÍNCULO ANTERIOR COM A UNIVERSIDADE E CRIAÇÃO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

NOVO VÍNCULO. SUCESSÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO 
CARACTERIZADA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO NA AÇÃO 
EXECUTIVA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 42, § 3º, CPC/1973. 
PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Medida Provisória nº 2.048-26, de 29/06/2000 (atual MP nº 
2.229-43 de 06/09/2001), transformou os cargos de procurador autárquico em 
cargos de procurador federal, integrantes dos quadros da Procuradoria Geral 
Federal, órgão vinculado à Advocacia Geral da União. Ao contrário do que 
sustenta a agravante, não houve mera alteração de lotação da agravada, mas sim 
extinção do cargo anteriormente ocupado e criação de novo cargo e, por 
conseguinte, extinção do vínculo jurídico anterior com a Universidade Federal e 
criação de novo vínculo com a União, por meio da Procuradoria Geral Federal, 
havendo sucessão da relação de trabalho.

2. Desta forma, em que pese a União não tenha participado da 
ação coletiva na qual foi reconhecido o direito da agravada à diferença 
remuneratória decorrente de vantagens pessoais, sendo, em tese, inalcançável 
pelos efeitos da coisa julgada, nos termos do art. 472 do CPC/1973, houve, no 
caso dos antigos procuradores e assistentes jurídicos das autarquias federais, 
verdadeira sucessão da relação de trabalho com a transposição dos ocupantes de 
referidos cargos para os quadros da Procuradoria Geral Federal, órgão vinculado 
à Advocacia Geral da União, razão pela qual a União tem legitimidade passiva 
na ação de execução, sendo aplicável, por analogia, a regra prevista no art. 42, § 
3º, do CPC/1973.

3. Precedente desta Segunda Turma: REsp 1667019/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp 
1.659.655/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/6/2018, REPDJe 14/9/2018)

PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA INTEGRAL. ANTIGO PROCURADOR 
AUTÁRQUICO. INCORPORAÇÃO À AGU. LEGITIMIDADE ATIVA 
DA UNIÃO.

1. Cuida-se, na origem, de insurgência contra a União contra a 
decisão que, em execução de sentença em desfavor da Fazenda Pública, rejeitou 
a Exceção de Pré-Executividade apresentada pela executada ora recorrente. A 
recorrente alega a impossibilidade no cumprimento da decisão judicial 
firmando-se no ponto essencial de que a aposentadoria da exequente não foi 
concedida pela Advocacia- Geral da União, pois a parte recorrida não faz parte 
do quadro de servidores da AGU.

2. Prefacialmente, consigne-se que não se configura a ofensa ao 
art. 1.022, II do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.

3. O cargo de Procurador Autárquico foi extinto pela Medida 
Provisória 2.048-26, de 29/06/2000 (atual MP 2.229-43 de 06/09/2001), tendo 
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Superior Tribunal de Justiça

sido seus ocupantes transformados em Procuradores Federais, nos termos do art. 
39 do diploma acima mencionado. Assim, antes da referida medida provisória, a 
carreira de Procurador Autárquico era vinculada à autarquia correspondente. 
Com o advento dessa ação, o Procurador Autárquico, transformado em 
Procurador Federal, não mais se encontra vinculado à autarquia (ou fundação) 
que representa, mas integra a Procuradoria-Geral da União nos termos do art. 9º 
da Lei 10.480/2002, órgão vinculado à Advocacia-Geral da União.

4. A União, na qualidade de órgão empregador sucessor do 
INSS em relação aos Procuradores Autárquicos, transformados em Procuradores 
Federais por força de lei, tem legitimidade passiva para figurar em execução de 
sentença quanto à obrigação fixada no título judicial.

5. Recurso Especial a que se nega provimento.
(REsp 1.667.019/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/6/2017)

A parte agravante alega, ainda, a ilegitimidade ativa da associação. 

Contudo, observa-se que as matérias referentes aos arts. 568, I, e 741, parágrafo 

único, do CPC/1973; 779, I, do CPC/2015; e 2º-A da Lei 9.494/1997, apontados 

como violados, não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 

oposição de Embargos de Declaração. Não se emitiu juízo de valor sobre elas, não se 

configurando, portanto, o prequestionamento, o que impossibilita sua apreciação na 

via especial. Incide, no caso, o óbice da Súmula 211/STJ: “Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. ELIMINAÇÃO DO 
CERTAME. SUBJETIVIDADE DOS CRITÉRIOS PREVISTOS NO 
EDITAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. SÚMULA 
284/STF. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA AOS 
ARTS. 267, I, E 295, I E PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CPC/73. INÉPCIA 
DA INICIAL. FALTA DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE 
PARA INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

(...)
VI. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 
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Superior Tribunal de Justiça

acórdão recorrido, percebe-se que a tese recursal de inépcia da exordial por 
incoerência lógica, vinculada aos dispositivos tidos como violados - arts. 267, I, 
e 295, I e parágrafo único, II, do CPC/73 -, não foi apreciada, no voto condutor, 
não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, 
incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

VII. Embora o recorrente tenha oposto Embargos de Declaração, 
em 2º Grau, para fins de prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, 
o Tribunal a quo não decidiu tal questão, incidindo, nesse passo, o óbice da 
Súmula 211/STJ.

VIII. Com efeito, "não há contradição em afastar a alegada 
violação ao art. 535 do CPC/73, e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso, 
por ausência de prequestionamento, porque é perfeitamente possível o julgado 
encontrar-se devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a questão 
à luz dos preceitos jurídicos desejados pela parte, sobretudo diante do brocardo 
da 'mihi factum, dabo tibi jus'" (STJ, AgInt no REsp 1.570.854/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/04/2018).

IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 965.092/DF, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 22/10/2021)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARBOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARTS. 130 e 145 DO CPC/1973. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. LIMITE MÁXIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a Corte de 
origem manifesta-se sobre todos os pontos essenciais à solução da controvérsia, 
não estando presentes nenhum dos vícios de fundamentação compreendidos no 
referido normativo.

2. Irrepreensível a decisão combatida ao consignar a aplicação do 
óbice da Súmula 211 do STJ, pois a questão relativa à contrariedade aos arts. 
130 e 145 do CPC/1973 não foi examinada pela instância ordinária.

3. Exclusão da majoração dos honorários sucumbenciais 
estipulados na decisão agravada, visto que já alcançado o percentual máximo 
disciplinado na lei.

4. Agravo interno a que se dá parcial provimento.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1294961/SP, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 08/04/2021)

Ausentes, portanto, motivos para reformar a decisão recorrida.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.011.253 / DF
Número Registro: 2022/0199814-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00286363920134013400 00428847320144013400 286363920134013400 428847320144013400

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : ANA PAULA DA SILVA MACHADO MELLO - DF021368

ALINE CRISTINA DE MELO FRANCO E OLIVEIRA - DF023794

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : ANA PAULA DA SILVA MACHADO MELLO - DF021368

ALINE CRISTINA DE MELO FRANCO E OLIVEIRA - DF023794

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 11 de outubro de 2022
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